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CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 34.878.487/0001-21 | NIRE 35.300.541.570

Ata Lavrada da Assembleia Geral Extraordinária Realizada aos 31 dias do mês de julho do ano de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (31/07/2026), 
às 10hrs00min, na sede social da CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada em São Pau-
lo/SP, sita à Rua Joaquim Floriano, nº 294, 3º e 4º Andares, Itaim Bibi, CEP 04.534-001. 2. Convocação e Presen-
ça: Dispensadas as formalidades de convocação em face da presença de acionistas detentores da totalidade das 
ações representativas do Capital Social da Companhia (“Acionistas”), nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), verificando-se as assinaturas apostas dos 
respectivos representantes legais no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia, arquivado em 
sua sede. 3. Mesa: Presidida por Carolina de Farias Vilela e secretariada por Daniel Lafer Matandos. 4. Ordem do 
Dia: deliberar sobre (i) a realização de pagamento à Acionista CAP TC Fundo de Investimento em Participações – 
Multiestratégia Responsabilidade Limitada, no valor de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), tal 
como a forma com que será feito tal pagamento e, ainda, de onde advirão os recursos que tornem possíveis com-
prometer-se com tal valor de pagamento; (ii) ajustes ao Estatuto Social da Companhia que porventura venham a 
se fazer necessários na hipótese em que, em sendo aprovado o pagamento, a forma com que será feito resvale 
no teor do referido documento da Companhia; e (iii) a autorização à administração da Companhia para tomar as 
possíveis medidas que sejam necessárias para efetivar as deliberações tomadas em Assembleia perante tercei-
ros. 5. Deliberações: Após exame das matérias descritas na ordem do dia, sendo autorizada a lavratura desta ata 
na forma de sumário dos fatos ocorridos, em conformidade com o artigo 130, §º 1/6 da Lei das S.A., os Acionis-
tas da Companhia deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, pelo quanto segue: 5.1. 
Aprova-se o pagamento, na forma como se transcreve abaixo: 5.1.1. Pagamento. Aprovaram seja realizado um 
pagamento destinado à Acionista CAP TC Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia Responsa-
bilidade Limitada (“Acionista”), no valor de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) (“Pagamento”). 
5.1.2. Forma. O Pagamento será realizado de forma parcelada, com recorrência mensal, durante o período de 6 
(seis) meses, igualando um total de 6 (seis) parcelas, todas idênticas e devidas de maneira sucessiva, sempre no 
valor de R$ R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) cada.  5.1.3. Período. O Pagamento se iniciará no mês de agos-
to de 2026, vigorando, subsequentemente pelos meses de setembro, outubro, novembro, dezembro do mesmo 
ano, sendo a última parcela devida no mês de janeiro de 2027. Cada parcela terá o respectivo valor que a repre-
senta transferido pela Companhia à Acionista até o quinto dia útil do respectivo mês em que seja devida. 5.1.4. 
Modalidade. A Acionista elege como modalidade de realização do Pagamento aquela de resgate de ações, auto-
rizando expressamente a tomada das medidas necessárias para fazê-lo. Como consequência direta da modalida-
de eleita e autorização concedida, são resgatadas 3.600.000 (três milhões e seiscentas mil) ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, todas de emissão da própria Companhia, que são ora também canceladas pela 
Companhia, para todos os efeitos, sendo retiradas de circulação (“Resgate”). 5.1.4.1. O Resgate conforme auto-
rizado e realizado, tem fundamento legal no texto do Art. 44, § 1º e Art. 200, II da Lei das S.A., e fundamento fi-
nanceiro e contábil na Conta de Reserva de Capital da Companhia, de forma que o Capital Social da Companhia 
não sofre redução nem qualquer outro tipo de alteração, permanecendo no valor de R$ 2.310.879.018,00 (dois 
bilhões, trezentos e dez milhões, oitocentos e setenta e nove mil e dezoito reais). 5.1.4.2. O número de ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas de parte do capital social da Companhia, contudo, é 
diretamente afetado pelo resgate e, portanto, reduzido. Redução esta que, subtraindo 3.600.000 (três milhões 
e seiscentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de um total de 4.460.018.324 (quatro bi-
lhões, quatrocentas e sessenta milhões, dezoito mil, trezentas e vinte e quatro), faz com que resulte o número de 
ações representativas do capital social, nesta data, em 4.456.418.324 (quatro bilhões, quatrocentas e cinquen-
ta e seis milhões, quatrocentas e dezoito mil, trezentas e vinte e quatro). 5.1.4.3. Faz-se consignar que o núme-
ro de ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, representativo de parcela do Capital Social da Com-
panhia, contudo, não sofre quaisquer alterações, permanecendo em 5.200.000 (cinco milhões e duzentas mil) 
ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. 5.2. Ajuste Estatutário. Em razão da realização do Resgate, 
conforme delineado no item 5.1., acima, faz-se necessário alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
para que passe a refletir o número reduzido de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representati-
vas de seu capital social, com o que concordaram, sem ressalvas e de forma unânime, todos os Acionistas. Passa, 
portanto, referido artigo, a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 5º - O Capital Social, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$ 2.310.879.018,00 (dois bilhões, trezentos e dez milhões, oitocentos e setenta e nove mil e 
dezoito reais), dividido em 4.456.418.324 (quatro bilhões, quatrocentas e cinquenta e seis milhões, quatrocentas 
e dezoito mil, trezentas e vinte e quatro) ações ordinárias e 5.200.000 (cinco milhões e duzentas mil) ações prefe-
renciais, todas nominativas e sem valor nominal”. 5.3. Por fim, os Acionistas deliberaram por autorizar a adminis-
tração da Companhia, na forma como deve ser representada, a praticar todos os atos necessários para efetivar as 
deliberações aqui tomadas, desde o registro desta Ata de Assembleia Geral no competente registro do comércio, 
até eventuais alterações cadastrais em órgãos da administração fiscal que sejam necessárias. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos que, lida e acha-
da conforme por todos, foi assinada pelos presentes. Mesa: Carolina de Farias Viela – Presidente – e Daniel Lafer 
Matandos – Secretário. Acionistas presentes: CAP TC – Fundo de Investimento em Participações - Multiestraté-
gia Responsabilidade Limitada (ordinário), Fernando Diez Viotti, Daniel Lafer Matandos e Carolina de Farias Vi-
lela (preferenciais). Certifica-se que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio, arquivado na sede da 
Companhia. São Paulo/SP, 31 de julho de 2026. JUCESP 06/08/2026. Certifico o registro sob n. 293.813/26-7. Ma-
rina Centurion Dardani. Secretária Geral

TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ Nº 04.710.973/0001-75 - NIRE 35300198581

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - 02 DE SETEMBRO DE 2026
TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, através de sua Diretoria Executiva, representada pelo Presidente, Sr. João Vitor 
Lourenço Silva, CONVOCA todos os acionistas, para Assembleia Geral Extraordinária na sede da Companhia, Rua 
Haddock Lobo, 347, conj. 51, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01414-001, às 10:00 horas, do dia 02 de setem-
bro de 2026, com a seguinte ordem do dia: (a) Renúncia da atual diretoria; (b) Reforma dos arts. 13 a 19 do Es-
tatuto Social para adoção de Diretoria unipessoal; (c) Eleição de novo Diretor-Presidente, (d) outros assuntos de 
interesse da companhia. Acionistas ou representantes legais devem levar documentos comprobatórios de iden-
tidade.

São Paulo, 25 de agosto de 2026.
JOÃO VITOR LOURENÇO SILVA

DIRETOR-PRESIDENTE

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 71FE-4AB9-9B76-BD64.
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1. Contexto Operacional: A Boa Lion S.A. ("Companhia") é uma sociedade por ações, 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com sede na Avenida Doutor Gastão 
Vidigal, nº 1.305, no 14º na cidade de São Paulo. A Companhia tem como seus acionistas 
a MGM Resorts lnternational, constituída e existente de acordo com as leis do Estado 
de Nevada, Estados Unidos da América, por meio de sua subsidiária LV Amazonas 
HoldingAB e a Organizações Globo Participações S.A. A Companhia tem por objeto 
social as seguintes atividades: Exploração de loterias e negócios correlatos, incluindo 
o desenvolvimento e exploração de loterias e apostas de quotas fixas, de acordo com 
a legislação aplicável; e participação em sociedades, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia ou acionista. A Companhia foi fundada em 7 de fevereiro de 2024. No período 
de 2024 se manteve em fase pré-operacional. Durante essa fase, os recursos financeiros 
necessários para início das operações foram supridos por seus acionistas. A Companhia 
foi autorizada a operar em 30 de dezembro de 2024, iniciando suas atividades em 9 de 
janeiro de 2025, sob a marca BetMGM®, disponibilizando a plataforma de apostas 
para os jogadores localizados em território nacional e oferecendo apostas nas 
modalidades de cassino, cassino ao vivo, esportes e bingo. A Companhia foi criada 
após a promulgação da Lei 14.790/2023 que dispõe sobre a modalidade lotérica 
denominada apostas de quota fixa e regulamenta o setor por meio da criação de regras 
para operação de plataformas legalizadas. A referida lei permite que os apostadores 
realizem apostas nas modalidades de cassino, cassino ao vivo, esportes e bingo, 
mediante o pagamento de determinado valor na expectativa de obtenção de prêmio. 
Embora o capital circulante líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2025 
apresenta saldo negativo, a Administração entende que essa condição, isoladamente, 
não representa risco para a continuidade operacional. Tal entendimento fundamenta-se 
no acordo firmado entre os acionistas desde a constituição da Companhia, o qual prevê 
a realização de aportes de capital, para suportar as necessidades de caixa e o 
desenvolvimento das operações. Dessa forma, a Administração considera que a Companhia 
dispõe de suporte financeiro suficiente para honrar seus compromissos e manter a 
continuidade normal de suas atividades, conforme pode ser observado na Nota 29.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: Base de preparação - As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive 
instrumentos derivativos) tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor 
justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.15. A Administração tem, na data de aprovação das demonstrações 
financeiras, expectativa razoável de que a Companhia possui recursos adequados para 
sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, a Companhia aplicou a base 
contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025. As demonstrações financeiras do exercício comparativo foram elaboradas 
para o período de 11 meses de 7 de fevereiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa - 
Incluem depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, 
considerados de liquidez imediata e conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, 
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.2. Saldo de Jogadores 
- Em 31 de dezembro de 2025, a totalidade do saldo de jogadores a pagar referia-se 
a recursos mantidos em contas transacionais segregadas, vinculados a saldos de clientes 
e sujeitos às restrições regulatórias aplicáveis às operações de apostas de quota fixa 
no Brasil, conforme a Lei nº 14.790/2023. 3.3. Moeda funcional e de apresentação - A 
moeda funcional e de apresentação adotada pela Companhia é o real (R$). As transações 
em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são calculados e apresentados nas demonstrações financeiras 
com base na taxa de conversão de câmbio vigente nas datas das demonstrações 
tinanceiras. 3.4. Instrumentos financeiros - Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando uma entidade da Empresa for parte das disposições contratuais 
do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à emissão de ativos e 
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor 
justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
- Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas 
na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo 
estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado 
ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A Empresa tem 
os seguintes ativos financeiros: caixa e equivalentes de caixa, saldo de jogadores, e 
outros ativos. Passivos financeiros - Todos os passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor 
justo por meio do resultado. A Empresa possui os seguintes passivos financeiros: 
arrendamentos ("leasings"), contas a pagar a fornecedores e empresas ligadas e outros 
passivos. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método da 
taxa de juros efetivos. 3.5. Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação 
ou construção, menos a depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear com base na vida útil econômica estimada dos bens. Quando aplicável, 
os custos de empréstimos e financiamentos atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificáveis, que levam, necessariamente, um período substancial 
para ficarem prontos para uso, são acrescidos ao custo desses ativos até a data em 
que estejam prontos para o uso. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
pelos prazos mencionados na Nota 9, que levam em consideração a vida útil dos bens, 
que é revisada anualmente. 3.6. Contratos de arrendamento - A Companhia avalia se 
um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com 
relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, 
exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de 
arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
operacional como despesa operacional pelo método linear pelo período do 
arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir 
o padrão de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são 
consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente 
dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 
aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser prontamente 
determinada, a Companhia usa sua taxa incremental de captação. O passivo de 
arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para 
refletir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros 
efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento 
realizado. Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do passivo de 
arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou 
antes da data deinício, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos 
e eventuais custos diretos iniciais. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo deduzido da depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. 3.7. Ativos intangíveis - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados 
internamente, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado 
no exercício em que for incorrido. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados 
ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são 
revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme 
o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 3.8. Avaliação 
do valor recuperável dos ativos - A Administração deve revisar anualmente o valor 
contábil líquido dos bens do imobilizado e intangível e, quando aplicável, outros ativos, 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
em Unidades Geradoras de Caixa - UGCs. Quando tais evidências são identificadas e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável no resultado do período. 
A Companhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor de realização 
de seus ativos em 31 de dezembro de 2025. 3.9. Contas a pagar e fornecedores - 
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos até as datas dos 
balanços. 3.10. Provisões - A Companhia reconhece uma provisão somente quando 
existe uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de um evento 
passado, quando é provável que o pagamento de recursos deva ser requerido para 
liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma confiável. Quando 
alguma dessas características não é atendida, a Companhia não reconhece nenhuma 
provisão. Adicionalmente, a Companhia constitui provisão para fazer face aos 
desembolsos futuros que possam decorrer de ações judiciais em curso de natureza 
tributária, cível e trabalhista. A provisão é constituída a partir de uma análise 
individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos processos 
judiciais em curso e das perspectivas de desfecho com resultado desfavorável, 
implicando um desembolso futuro. A Companhia não reconheceu em 2025 nenhuma 
provisão de risco tributário e trabalhistas. Eventuais contingências ativas não são 
reconhecidas até que as ações sejam transitadas em julgado com posição favorável à 
Companhia em caráter definitivo e quando é certo que esta irá realizar o ativo. 
3.11. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos - O imposto corrente 
se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no 
resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
Os passivos fiscais correntes da Companhia são calculados com base em alíquotas 
fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do período de relatório. 
Uma provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de impostos é 
incerta, mas há probabilidade de desembolso futuro de recursos para uma autoridade 
fiscal. As provisões representam a melhor estimativa do valor a ser pago. O lançamento 
de impostos se baseia no julgamento de profissionais da Companhia suportado pela 
experiência anterior com relação a essas atividades e, em determinados casos, com 
base na opinião de consultores fiscais. O imposto diferido é o imposto devido ou a 
recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração 
do lucro real, e é contabilizado pelo método do passivo. Os passivos fiscais diferidos 
são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
ativos fiscais diferidos são reconhecidos quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Esses ativos e passivos não são 
reconhecidos se a diferença temporária resultar do reconhecimento inicial (exceto 
combinação de negócios ou transações que dão origem a diferenças temporárias 
igualmente tributáveis e dedutíveis) de outros ativos e passivos em uma transação 

BOA LION S.A.
CNPJ 53.837.227/0001-52

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 36.128 61.917
Saldo de jogadores 5 5.506 -
Outros créditos 6 15.142 1.983
Impostos a recuperar 7 3.210 555
Total do ativo circulante 59.986 64.455

Não Circulante
Impostos a recuperar 7 13.722 -
Títulos e valores mobiliários
  (Reserva Regulatória) 8 5.715 5.188
Imobilizado 9 5.676 198
Direito de uso 10 1.300 1.631
Intangível 11 24.000 30.000
Total do ativo não circulante 50.413 37.017

  
Total do Ativo 110.399 101.472

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 12 9.061 2.489
Encargos e provisões trabalhistas 13 5.764 1.067
Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 6.225 116
Partes relacionadas 15 19.738 38
Obrigações com jogadores 16 15.011 -
Outras obrigações 17 39.362 2.334
Passivo de arrendamento 10 400 311
Total do passivo circulante 95.561 6.355
Não Circulante
Passivo de arrendamento 10 1.182 1.368
Benefício - remuneração condicionada 18 9.597 -
Total do passivo não circulante 10.779 1.368
Patrimônio Líquido
Capital social 19 348.450 108.450
Prejuízos acumulados (344.391) (14.701)
Total do patrimônio líquido 4.059 93.749
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 110.399 101.472

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

 
31/12/2025 31/12/2024

Receita Líquida 20 144.097 -
Custo dos serviços prestados 21 (25.067) -
Lucro bruto 119.030 -
Despesas comerciais 22 (323.961) (6.805)
Despesas administrativas 22 (123.850) (10.976)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas    23 (10.229) (322)
Despesas Operacionais (458.040) (18.103)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (339.010) (18.103)
Receitas financeiras 24 10.001 3.605
Despesas financeiras 24 (343) (22)
Variação cambial líquida 24 (338) (181)
Resultado Financeiro 9.320 3.402
Prejuízo Antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social (329.690) (14.701)
Prejuízo do Exercício (329.690) (14.701)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente

Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do Exercício (329.690) (14.701)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício (329.690) (14.701)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Constituição da Empresa em 07/02/2024      19 50 - 50
Integralização de capital social 19 108.400 - 108.400
Resultado do exercício - (14.701) (14.701)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 108.450 (14.701) 93.749
Integralização de capital social 19 240.000 - 240.000
Resultado do exercício 19 - (329.690) (329.690)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 348.450 (344.391) 4.059

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Nota 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (329.690) (14.701)
Ajustes:
  Depreciação/Amortização 9, 10 e 11 7.147 29
  Receita financeira - líquida 8 (527) (188)
  Provisões de marketing 17 23.563 1.977
  Constituição de provisões 16, 17 e 18 12.386 165
  Juros de arrendamento 24 245 20
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
  Adiantamentos 6 (589) (33)
  Impostos a recuperar 7 (16.377) (555)
  Outros créditos 6 (14.207) (313)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
  Fornecedores 12 8.210 851
  Salários e encargos trabalhistas 13 4.698 1.067
  Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 6.109 116
  Partes relacionadas 15 19.700 38
  Outras obrigações 10.647 192
  Obrigações com jogadores 16 9.505 - 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (259.180) (11.335)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Compra de ativo imobilizado 9 (6.266) (198)
Aquisição de outorga para exploração de jogos 11 - (30.000)
Aplicação em títulos e valores mobiliários - (5.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.266) (35.198)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital social 19 240.000 108.450
Pagamento de arrendamento (343) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 239.657 108.450
Aumento Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa (25.789) 61.917
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 61.917 -
Caixa e equivalentesde caixa no fim do exercício 4 36.128 61.917
Aumento Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa (25.789) 61.917

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Companhia Referente ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025
 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Como a Companhia iniciou sua 
operação em 2025 e não há evidências que demonstrassem a possibilidade de recuperar 
o prejuízo fiscal, a Administração optou por não reconhecer impostos diferidos ativos 
em 2025. 3.12. Reconhecimento da receita - A Companhia reconhece a receita quando 
o valor da receita pode ser mensurado de forma confiável, quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia e quando critérios específicos 
tenham sido atendidos para cada uma das atividades descritas abaixo. A receita 
corresponde ao valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal 
das atividades da Companhia. (a) Receita de operações de apostas ("iGaming revenue") 
- A receita da Companhia é gerada principalmente por operações de cassino on-line 
e apostas esportivas realizadas por meio de sua plataforma digital. As transações em 
que a Companhia assume posição diretamente contra seus usuários, e cujo valor 
individual da aposta depende do resultado de evento futuro específico, sem que haja 
garantia de comissão ou retorno fixo à Companhia, são classificadas como instrumentos 
financeiros derivativos e reconhecidas e mensuradas ao valor justo em conformidade 
com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A receita é reconhecida líquida de pagamentos 
de prêmios, bônus concedidos aos usuários, custos promocionais e valores devidos a 
terceiros decorrentes de acordos comerciais aplicáveis. (b) Obrigações com jogadores 
("Player liabilities") - As obrigações com jogadores representam valores devidos aos 
usuários da plataforma decorrentes das operações de apostas da Companhia e incluem, 
principalmente, saldos de usuários disponíveis para saque e valores relacionados a 
jackpots acumulados. Os saldos de jogadores a pagar correspondem a valores 
pertencentes aos usuários, incluindo ganhos ainda não sacados e demais valores 
mantidos em suas contas na plataforma na data-base das demonstrações financeiras. 
Os valores relacionados a jackpots representam montantes acumulados vinculados a 
campanhas e modalidades específicas de apostas, cujo pagamento ocorrerá quando 
os critérios definidos para premiação forem atendidos. Tais obrigações são reconhecidas 
inicialmente pelo valor devido e permanecem registradas até sua liquidação ou 
utilização pelos usuários. 3.13. Despesas financeiras - Representam juros decorrentes 
de tarifas bancárias e juros sobre arrendamento. 3.14. Dividendos - Os acionistas terão 
direito a receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, um percentual 
equivalente a, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício social. 3.15. Uso de 
estimativas e julgamento - A preparação das Demonstrações Financeiras de acordo 
com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações 
sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco que possam 
resultar em um ajuste material no próximo exercício financeiro estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota 9 Imobilizado - vida útil e análise do valor 
recuperável ("impairment") do ativo. • Nota 10 Intangível - análise do valor recuperável 
("impairment") do ativo. • Nota 11 Arrendamento - definição da taxa de juros para 
cálculo do valor presente de arrendamentos. • Nota 18 Benefício - Remuneração 
Condicionada. • Nota 28 Provisões para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas. 3.16. Novas 
normas, alterações e interpretações de normas - Na preparação dessas demonstrações 
financeiras, a Administração da Companhia considerou, quando aplicável, novas 
revisões e interpretações aos pronunciamentos técnicos, emitidos pelo CPC, que 
entraram em vigor em 2025 e estão a seguir relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
períodos anuais 
com início em 

ou após
IAS 21/CPC 02:
  Os Efeitos das
  Mudanças nas
  Taxas de Câmbio
  intitulada
  Falta de
  Conversibilidade

As alterações estabelecem critérios para 
avaliar a conversibilidade de uma moeda e 
determinar a taxa de câmbio quando esta 
não for conversível. Considera-se conversível 
a moeda obtida dentro de um prazo razoável 
por meio de mercado ou câmbio com 
direitos exequíveis; caso contrário, é tratada 
como não conversível.

01/01/2025

A Companhia não identificou impactos relevantes em decorrência das normas e 
interpretações emitidas.A Companhia não adotou antecipadamente as novas normas 
do CPCs e IFRSs.
A seguir as principais revisões já emitidas e ainda não vigentes:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
períodos anuais 
com início em 

ou após
Alterações ao
  CPC 40 (R1)/IFRS 7
  e CPC 48/IFRS 9

Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu 
alterações ao IFRS 9 - "Instrumentos 
Financeiros" e IFRS 7 - "Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação" para responder 
a questões práticas recentes, melhorar o 
entendimento, bem como incluir novos 
requisitos aplicáveis a empresas em geral e 
não apenas a instituições financeiras.

01/01/2026

IFRS 18/CPC 3 (R2) -
  Apresentação e
  Divulgação das
  Demonstrações
  Financeiras

O IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras foi emitido pelo 
IASB em abril de 2024, substituindo o IAS 1 
(equivalente ao CPC 26 R1 no Brasil). Ele 
introduz novos requisitos para a demonstração 
do resultado do exercício, incluindo totais e 
subtotais especificados. A norma exige que 
receitas e despesas sejam classificadas em 
cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, tributos sobre o lucro e 
operações descontinuadas, sendo que as 
três primeiras categorias são novas.

01/01/2027

A Administração avaliou preliminarmente os potenciais impactos decorrentes da adoção 
dos pronunciamentos e alterações normativas mencionados acima. As conclusões atuais 
são apresentadas a seguir: Alterações ao CPC 40 (R1)/IFRS 7 e CPC 48/IFRS 9 - Melhorias 
nos critérios de reconhecimento, desreconhecimento e divulgação de instrumentos 
financeiros - As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. 
Com base na avaliação preliminar realizada pela Administração, não são esperados 
impactos materiais nas operações ou nas demonstrações financeiras da Companhia, 
considerando a natureza atual de seus instrumentos financeiros e transações. 
IFRS 18/CPC 03 (R2) - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - 
O IFRS 18 introduz novos requisitos de apresentação e divulgação com o objetivo de 
aumentar a comparabilidade do desempenho financeiro entre entidades e aprimorar 
a qualidade das informações disponibilizadas aos usuários das demonstrações 
financeiras. Embora a norma não altere os critérios de reconhecimento e mensuração 
dos ativos, passivos, receitas e despesas da Companhia, espera-se que seus impactos 
estejam relacionados principalmente à forma de apresentação e divulgação das 
demonstrações financeiras. Com base em avaliação preliminar realizada pela 
Administração, os principais impactos potenciais identificados incluem alterações na 
apresentação e classificação de receitas e despesas na demonstração do resultado, 
mudanças nos critérios de agregação e desagregação das informações apresentadas 
nas demonstrações financeiras e novas divulgações exigidas pela norma. A Administração 
permanece avaliando os impactos detalhados decorrentes da adoção da norma. 
Não há outras normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 3.17. Programa de Opções 
de Compra de Ações (Stock Options) - Em 06 de junho de 2025, a Companhia aprovou 
plano de remuneração baseado em ações destinado a determinados administradores 
e executivos-chave, com o objetivo de alinhar os interesses dos participantes aos 
objetivos de longo prazo da Companhia. Nos termos do plano, poderão ser outorgadas 
opções para aquisição de ações da Companhia, sujeitas ao cumprimento de condições 
de permanência e/ou metas de desempenho definidas em cada instrumento de outorga. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as opções concedidas encontravam-
se integralmente sujeitas a condições de vesting ainda não cumpridas pelos beneficiários. 
Dessa forma, não houve aquisição de direitos pelos participantes nem reconhecimento de 
despesa de remuneração baseada em ações nas demonstrações financeiras do período. 
Os pagamentos baseados em ações e liquidados em ações para empregados e outros 
provedores de serviços similares é mensurado pelo valor justo dos instrumentos patrimoniais 
na data da outorga. Como não há probabilidade de um evento de liquidez na Companhia, 
consideramos o valor justo da operação nulo para as ações concedidas em 2025.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2025  2024
Bancos - conta movimento 9.518 1.581
Aplicações financeiras 26.610 60.336
Total 36.128 61.917
As aplicações financeiras são representadas por aplicações de liquidez imediata 
(Certificados de Depósito Bancário - CDBs), registradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, e remuneradas a taxas que giram 
em torno de 100% do Certificado de Depósito lnterbancário - COI, tanto em 2024 
quando em 2025, podendo ser resgatadas a qualquer momento, por solicitação da 
Companhia, sem modificação substancial de seus valores.
5. Saldo de Jogadores 2025 2024
Saldo de jogadores 5.506 -
Total 5.506 -
Em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$5.506 mil (2024: R$0) referia-se a 
recursos mantidos em contas transacionais segregadas, vinculados a saldos de clientes.
6. Outros Créditos 2025 2024
Adiantamento a fornecedores 58 33
Outros créditos 564 24
Prêmios de seguros a apropriar 2.304 143
Adiantamento de licença de softwares 5.935 1.783
Adiantamentos de despesas de marketing 6.281 -
Total 15.142 1.983
7. Impostos a Recuperar: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de impostos a recuperar 
está assim composto:

2025 2024
IRRF s/ aplicação financeira 3.210 555
lmpostos a recuperar CP 3.210 555
Crédito de PIS a compensar (i) 2.454 -
Crédito de COFINS a compensar (i) 11.268 -
Impostos a recuperar LP 13.722 -
Total 16.932 555
(i)  Os créditos de PIS e COFINS referem-se a valores apurados no regime não cumulativo, 

com base nas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003. A tomada dos créditos está 
suportada por parecer jurídico emitido pelo Pinheiro Neto Advogados, bem como 
por estudo técnico-financeiro elaborado pela Numeric Brasil, que fundamentam o 
enquadramento dos dispêndios como hipóteses legalmente creditáveis e suportam 
os respectivos cálculos. Os créditos de PIS e COFINS foram classificados no ativo 
não circulante, uma vez que a administração não possui expectativa de realização 
integral desses valores nos próximos 12 meses. A classificação reflete a expectativa 
de utilização dos créditos em períodos futuros com a maturação do negócio e o 
consequente aumento de captação de receita.

8. Títulos e Valores Mobiliários 2025 2024
Títulos e valores mobiliários (LFl) 5.715 5.188
Total 5.715 5.188
Os títulos e valores mobiliários de longo prazo são compostas integralmente por 
Certificados de Depósitos Bancários ("CDBs"), indexados à variação da taxa das Letras 
Financeiras do Tesouro ("LFT"). Em 31 de dezembro de 2025, a remuneração média 
destas aplicações financeiras correspondia a SELIC + 0,05% ao mês ( SELIC + 0,07% ao 
mês em 2024). O saldo refere-se à obrigação da Companhia de constituir reserva 
financeira no montante mínimo como medida preventiva para o caso de insolvência 
ou iliquidez, destinada a garantir o pagamento de prêmios e demais valores devidos 
aos apostadores, conforme portaria normativa SPA/MF nº 615, de 16 de abril de 2024.

9. Imobilizado Vida útil 2025 2024
estimada 
em anos  Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Móveis e utensílios 5 -10 729 (44) 685 42
Computadores e periféricos 5 1.629 (222) 1.407 156
Benfeitorias em Imóveis 4 - 6 4.106 (522) 3.584 -
Total 6.464 (788) 5.676 198
A movimentação de imobilizado está demonstrada a seguir:
Saldo em 7 de fevereiro de 2024 -
Adições 199
Depreciações (1)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 198
Adições 6.266
Depreciações (788)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 5.676
10. Direito de Uso e Passivo de Arrendamento

Vida útil 2025 2024
estimada 
em anos Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
residual

Valor 
residual 

Imóveis arrendamento 5 1.659 (359) 1.300 1.631
Total 1.659 (359) 1.300 1.631

2025 2024
Aluguel a pagar – CP 400 311
Aluguel a pagar – LP 1.182 1.368 
Total 1.582 1.679
A Companhia possui um contrato de arrendamento relacionado ao direito de uso de 
imóvel, demonstrada a seguir:

Taxa de juros ao ano Vencimento
Moeda nacional:
  Arrendamento 14,73% Dezembro/2029 1.582
Total 1.582
Apresentados em:
  Circulante 400
  Não circulante 1.182
A movimentação de arrendamento está demonstrada a seguir:
Saldo em 7 de fevereiro de 2024 -
Adições 1.659
Juros 20
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.679
Pagamentos (343)
Juros 246
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.582
Conforme estabelecido entre as partes, embora o contrato de arrendamento tenha 
sido firmado em 2024, as partes acordaram um período inicial sem pagamentos de 
aluguel, com início dos desembolsos financeiros a partir de maio de 2025. Esse período 
foi estabelecido para permitir a realização de reformas e adaptações necessárias ao 
espaço locado, visando sua adequação às necessidades operacionais da Companhia 
e ao início de suas atividades. Em conformidade com o CPC 06 (R2) - Arrendamentos, 
os efeitos do período inicial sem pagamentos foram considerados na mensuração do 
passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso correspondente, sendo as 
despesas reconhecidas ao longo do prazo contratual aplicável.
11. Intangível Vida útil 2025  2024

estimada 
em anos Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
residual

Valor 
residual

Direito de uso de exploração 
de jogos 5 30.000 (6.000) 24.000 30.000
Total 30.000 (6.000) 24.000 30.000
O saldo de direito de uso e exploração de jogos refere-se à contraprestaçãofixa paga 
pela Companhia para obtenção da autorização regulatória para exploração da modalidade 
lotérica de apostas de quota fixa no Brasil, conforme estabelecido pela Lei nº 14.790/2023 
e regulamentações complementares emitidas pelo Ministério da Fazenda. A autorização 
concedida permite à Companhia a exploração comercial de apostas de quota fixa e jogos 
on-line no território nacional pelo prazo de 5 anos, estando sujeita ao cumprimento 
contínuo de requisitos operacionais, regulatórios e financeiros aplicáveis ao setor. 
A Administração concluiu que o ativo possui vida útil definida de 5 anos, correspondente 
ao prazo de vigência da autorização concedida, sendo amortizado de forma linear ao 
longo desse período. Em 31 de dezembro de 2025, não foram identificados indicadores 
de perda por redução ao valor recuperável do referido ativo.
12. Fornecedores 2025  2024
Fornecedores nacionais 6.422 2.489
Fornecedores internacionais 515 -
Partes relacionadas (Nota 15) 2.124 -
Total 9.061 2.489
13. Encargos e Provisões Trabalhistas: O saldo de salários, encargos e provisões sociais 
da Companhia está representado em 31 de dezembro de 2025 da seguinte forma:

2025  2024
INSS sobre salários a recolher 737 378
IRRF sobre salários a recolher 840 369
Provisão de férias 2.268 173
FGTS a recolher 233 76
Provisão INSS sobre férias 608 46
Provisão FGTS sobre férias 181 14
ISS retido na fonte sobre autônomos - -
Encargos sobre bônus 897 11
Total 5.764 1.067
14. Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 2025 2024
PIS a recolher - 5
COFINS a recolher - 31
IRRF a recolher 30 27
PIS, COFINS e CSLL retido na fonte 82 53
ISS retido a recolher 4 -
ISS a recolher 538 -
INSS retido a recolher 2 -
Impostos sobre Jogos a recolher 5.183 -
Taxa de fiscalização 54 -
ISS sobre importação a recolher 332 -
Total 6.225 116
15. Partes Relacionadas
Passivo circulante 2025 2024
Rádio Globo (Coligada) 24 -
Globo (Controladora) 1.646 -
Push Gaming (Coligada) 454 -
Fornecedores (nota 12) 2.124 -
lntercompany a pagar – MGM 32 -
lntercompany a pagar – Gears of Leo 18.660 38
lntercompany a pagar – Globo 1.046 -
Partes Relacionadas 19.738 38
Resultado 2025 2024
Rádio Globo (Coligada) 108 -
Eletromídia (Coligada) 11.285 -
Editora Globo S.A. (Coligada) 572 -
Publibanca Brasil S.A. (Coligada) 1.053 -
Push Gaming (Coligada) 3.940 -
lntercompany – MGM 32 -
lntercompany – Gears of Leo 27.655 38
lntercompany – Globo 26.882 -
Total 71.527 38
(a) Natureza, termos e condições das transações - A Companhia mantém operações com 
partes relacionadas que são efetuadas em condições comerciais e financeiras, estabelecidas 
de comum acordo entre as partes. As transações mais comuns são: • reembolso de 
despesas de hospedagem e licenças de Software; • reembolso de gastos com pessoal 
para desenvolvimento da plataforma; • acordo de mídia; • acordo de uso da Plataforma; 
• aquisição de serviço de provedores de jogos; • compra de mídia e publicidade.
(b) Remuneração dos administradores - A remuneração dos administradores em 2025 
foi de R$6.021 (2024: R$742).
16. Obrigações com Jogadores 2025 2024
Jackpot 9.912 -
Jogadores a pagar 5.099 -
Total 15.011 -
A mecânica de Jackpot consiste em um prêmio acumulado progressivo alimentado 
por uma fração de cada aposta realizada pelos jogadores em jogos elegíveis e cujo 
qual o jogador concordou em participar. O jackpot é financiado por uma porcentagem 
das apostas. Atualmente, a operação de Jackpot da BetMGM Brasil é de responsabilidade 
da operadora terceirizada Push Gaming, que é parte relacionada e que fornece 
formalmente os relatórios analíticos de movimentação desse fundo.
17. Outras Obrigações 2025 2024
Seguros a pagar - 192
Provisão para bônus 2.954 165
Provisão de marketing 25.541 1.977
Afiliados a pagar 7.665 -
Provedores de jogos a pagar 3.075 -
PSP a pagar 127 -
Total 39.362 2.334
18. Benefício - Remuneração Condicionada: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de 
outras obrigações de longo prazo está assim composto:
Outras obrigações 2025 2024
Incentivo de longo prazo 9.597 -
Total 9.597 -
Em 2025, a Companhia celebrou contrato com o embaixador da marca para atuação 
como embaixador da marca e assessor especial do Conselho de Administração, pelo 
prazo de seis anos. O contrato prevê componentes de remuneração fixa e variável 
("Service Fee"), bem como uma remuneração variável contratualmente denominada 
como pagamento antecipado ("Advance Payment'') no montante de R$42,5 milhões, 
cujo pagamento em caixa está condicionado ao atingimento de resultado operacional 
positivo (break-even earnings), conforme definido nos termos contratuais. Nos termos 
do acordo, o referido montante constitui contraprestação pelos serviços prestados no 
âmbito do contrato e representa uma obrigação da Companhia, condicionada à 
continuidade da prestação dos serviços e ao atingimento da condição de desempenho 
estabelecida. Para fins contábeis, a Administração avaliou que, embora o pagamento 
esteja condicionado ao atingimento do break-even, o contrato gera uma obrigação 
decorrente da prestação contínua de serviços ao longo do período contratual. Dessa 
forma, o montante é reconhecido pelo regime de competência, à medida que os serviços 
são prestados, com base na melhor estimativa da Administração quanto ao período 
esperado para o atingimento da condição de desempenho, atualmente estimado em 
31 meses. Consequentemente, a Companhia reconhece mensalmente, no resultado, 
a parcela proporcional da despesa correspondente, com o registro de passivo na rubrica 
de Benefício - remuneração condicionada, na medida em que os serviços são recebidos.
19. Patrimônio Líquido: a) Capital Social - O capital social compreende R$348.450 
(2024: R$108.450), dividido em 340. 000.000 (2024: 100.000.000) de ações ordinárias 
normativas, sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas na forma prevista no 
Livro de Registro de Ações Normativas da Companhia totalmente integralizado em 
agosto de 2025. Aumento de capital: Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
realizada em 20/01/2025, foi aprovado o aumento do capital social da empresa, no 
montante de R$60.000 com a emissão de 60.000.000 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, aos acionistas na proporção de suas participações atuais. 

O montante foi totalmente integralizado em fevereiro de 2025. Em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) realizada em 25/04/2025, foi aprovado o aumento do capital 
social da empresa, no montante de R$60.000 com a emissão de 60.000.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, aos acionistas na proporção de suas 
participações atuais. O montante foi totalmente integralizado em abril de 2025. 
Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 06/07/2025, foi aprovado o 
aumento do capital social da empresa, no montante de R$60.000 com a emissão de 
60.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, aos acionistas na 
proporção de suas participações atuais. O montante foi totalmente integralizado em 
julho de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 03/11/2025, 
foi aprovado o aumento do capital social da empresa, no montante de R$60.000 com 
a emissão de 60.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, aos 
acionistas na proporção de suas participações atuais. O montante foi totalmente 
integralizado em novembro de 2025.
Acionistas em 31/12/2025 % Valor Quantidade de Ações
LV Amazonas HoldingAB 50,01 174.260 170.034.000
Organizações Globo Participações S.A. 49,99 174.190 169.966.000
Total 100 348.450 340.000.000
Acionistas em 31/12/2024 % Valor Quantidade de Ações
LV Amazonas HoldingAB 50,01 54.236 50.010.000
Organizações Globo Participações S.A. 49,99 54.214 49.990.000
Total 100 108.450 100.000.000
b) Dividendos - Do lucro líquido apurado, os acionistas terão direito a um dividendo 
anual não cumulativo de, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma da Lei Societária. A Lei nº 14.790/2023 estabelece a exigência de que ao menos 
20% do capital da empresa que opera seja brasileira. A Companhia tem a Organizações 
Globo Participações S.A. com 49,99% sendo brasileira, e a LV Amazonas Holding AB 
sendo estrangeira com 50,01%.
20. Receita Operacional: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da receita líquida está 
assim composto:

2025  2024
Total de apostas 5.115.331 -
Prêmios pagos (4.877.114) -
Bônus pagos (35.179) -
GGR (Gross Gaming Revenue) 203.038 -

2025 2024
Provisão Jackpot (9.912) -
Correção de caixa (i) (4.549) -
NGR (Net Gaming Revenue) 188.577 -
Impostos (ii) (44.480) -
Receita líquida 144.097 -
A receita da Companhia é composta substancialmente pela exploração de apostas de 
quota fixa e jogos on-line.
(i)  Em 2025, em virtude de um erro na plataforma parte do saldo dos jogadores foi 

comprometida, desta forma para corrigir o saldo dos jogadores e devolver os 
montantes relativos a cada jogador uma correção de caixa precisou ser efetuada 
a fim de cobrir os custos do incidente e ajustar a conta transacional dos jogadores.

  A Companhia reconhece como receita a diferença entre os valores apostados pelos 
usuários e os prêmios pagos, métrica conhecida no setor como Gross Gaming 
Revenue (GGR).

(ii)  A Lei nº 13.756/2018, em seu artigo 30, traz a obrigatoriedade de arrecadação 
sobre o GGR (Gross Gaming Revenue) de 12% do valor apurado. Além disso, também 
compõe a linha de impostos, os impostos incidentes sobre o faturamento: ISS (2%), 
PIS e COFINS (9,25%).

21. Custo dos Serviços Vendidos: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de custo está 
assim composto:

2025  2024
Provedor de Serviço de Pagamento (PSP) (680) -
Provedores de jogos (16.342) -
Taxa de fiscalização de jogos (i) (653) -
Custo de plataforma (7.392) -
Total (25.067) -
(i)  A Lei nº 14.790/2023, também traz uma cobrança mensal de taxa de autorização 

escalonada que deve ser recolhido no mês subsequente.
22. Despesas Administrativas e Comerciais por Natureza 2025 2024
Despesa por natureza
  Despesas com publicidade (314.364) (6.805)
  Despesas de benefícios a empregados (55.515) (4.210)
  Serviços de terceiros - Tecnologia (46.225) (292)
  Serviços de terceiros - Atendimento ao Cliente (12.540) (384)
  Serviços profissionais (7.969) (5.735)
  Amortizações / Depreciações (7.147) (16)
  Despesas com seguros (2.223) (50)
  Outras despesas (1.071) (289)
  Serviços de terceiros - Manutenção e Reparos (757) -
  Total (447.811) (17.781)
23. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas 2025 2024
IOF (61) (10)
Impostos, Taxas e Contribuições (949) (1)
CIDE s/fechamento de câmbio - serviços (793) (23)
COFINS s/fechamento de câmbio - serviços (2.888) (35)
IRRF s/ fechamento de câmbio - serviços (3.841) (236)
ISS s/fechamento de câmbio - serviços (966) (9)
PIS s/fechamento de câmbio - serviços (731) (8)
Total (10.229) (322)
24. Resultado Financeiro
Receitas financeiras 2025 2024
Descontos obtidos 73 2
Receitas de aplicações financeiras 10.416 3.779
PIS s/ receitas financeiras (68) (25)
COFINS s/ receitas financeiras (420) (151)
Total 10.001 3.605
Despesas financeiras
O saldo de despesas operacionais da Companhia está representado da seguinte forma:

2025 2024
Taxas e tarifas bancárias (12) (1)
Juros pagos ou incorridos (48) (1)
Multas pagas ou incorridas (38) -
Juros sobre contrato aluguel - IFRS 16 (245) (20)
Total (343) (22)
Variação cambial
O saldo de variação cambial da Companhia está representado da seguinte forma:

2025 2024
Variação cambial passiva (495) (187)
Variação cambial ativa 157 6
Total (338) (181)
25. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia compreendem 
caixa e equivalentes de caixa, títulos evalores mobiliários, fornecedores, obrigações 
com partes relacionadas e demais passivos financeiros.
25.1 Categorias de instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2025
Ativos financeiros 2025 2024
Custo amortizado:
  Caixa e equivalentes de caixa 36.128 61.917
  Títulos e valores imobiliários 5.715 5.188
Total 41.843 67.105
Passivos financeiros 2025 2024
Custo amortizado:
  Fornecedores 9.061 2.489
  Partes relacionadas 19.738 38
Total 28.799 2.527
25.2 Valores justos - Em 31 de dezembro de 2025, os valores contábeis de caixa e 
equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, fornecedores, obrigações com 
partes relacionadas e demais passivos financeiros registrados nas demonstrações 
financeiras representam estimativas razoáveis de seus respectivos valores justos, 
considerando a natureza desses instrumentos e o período relativamente curto entre 
o reconhecimento inicial e sua realização ou liquidação esperada. A Administração 
entende que não ocorreram alterações relevantes nas condições de mercado que 
pudessem afetar significativamente os valores justos desses instrumentos financeiros 
desde sua mensuração inicial. 25.3 Gerenciamento de riscos - De acordo com a natureza 
dos instrumentos financeiros, envolvendo riscos conhecidos ou não, a Administração 
utiliza estimativas para mensurar os riscos. Os principais fatores de risco que poderiam 
afetar a Companhia são: a) Risco de crédito - O risco de crédito surge da possibilidade 
de uma contraparte não cumprir suas obrigações contratuais, ocasionando perda 
financeira para a Companhia. A exposição da Companhia ao risco de crédito decorre 
principalmente de saldos mantidos junto a instituições financeiras, aplicações 
financeiras e provedores de serviços de pagamento e outras contas a receber. 
A Companhia mantém seus recursos financeiros e aplicações junto a instituições 
financeiras de primeira linha e instituições autorizadas a operar pelo Banco Central 
do Brasil, buscando reduzir riscos relacionados à concentração de crédito e à 
inadimplência das contrapartes. As aplicações financeiras são mantidas em 
instrumentos de elevada liquidez e baixo risco de crédito. Os títulos e valores mobiliários 
mantidos pela Companhia referem-se substancialmente a aplicações destinadas ao 
cumprimento de exigências regulatórias aplicáveis ao setor de apostas de quota fixa. 
A Companhia não possui exposição relevante ao risco de crédito relacionada às 
operações com usuários da plataforma. Isso ocorre porque os usuários somente podem 
realizar apostas após efetuarem previamente depósitos em suas contas na plataforma, 
inexistindo concessão de crédito ou financiamento aos jogadores. Em relação às demais 
contas a receber, a Administração monitora continuamente a capacidade financeira 
e o histórico das contrapartes, não tendo identificado necessidade de reconhecimento 
de perdas esperadas relevantes em 31 de dezembro de 2025. Com base na 
avaliação realizada pela Administração, a exposição ao risco de crédito na data-base 
das demonstrações financeiras é considerada limitada. (continua)

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 71FE-4AB9-9B76-BD64.
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b) Risco de capital - Os objetivos da Companhia na administração de seu capital são 
assegurar a continuidade operacional do negócio, manter recursos financeiros 
suficientes para suportar suas operações e cumprir exigências regulatórias aplicáveis, 
bem como manter uma estrutura de capital adequada para sustentar o crescimento 
de suas atividades. O capital da Companhia corresponde ao patrimônio líquido 
divulgado nas demonstrações financeiras. A Administração monitora continuamente 
sua estrutura de capital considerando suas necessidades operacionais, compromissos 
financeiros, obrigações regulatórias e perspectivas de crescimento do negócio. 
Considerando a natureza das atividades da Companhia e o suporte financeiro 
disponibilizado por seus acionistas e pelo grupo econômico, a Administração entende 
que a estrutura de capital existente em 31 de dezembro de 2025 é adequada para 
suportar suas operações, investimentos planejados e compromissos financeiros e 
regulatórios. A Administração revisa periodicamente sua estrutura de capital e, quando 
necessário, poderá adotar medidas como aportes adicionais de capital, obtenção de 
recursos junto a partes relacionadas ou outras formas de financiamento. c) Risco de 
liquidez - O risco de liquidez corresponde ao risco de a Companhia não dispor de 
recursos financeiros suficientes para cumprir suas obrigações financeiras quando 
devidas. A Administração monitora continuamente as necessidades de liquidez da 
Companhia por meio do acompanhamento dos fluxos de caixa projetados, buscando 
assegurar disponibilidade de recursos suficientes para suportar suas operações e 
atender às obrigações tinanceiras em seus respectivos vencimentos. Considerando a 
natureza das atividades da Companhia e o suporte financeiro disponibilizado por seus 
acionistas e pelo grupo econômico, a Administração entende que a Companhia possui 
recursos financeiros adequados para cumprir suas obrigações à medida que se tornam 

exigíveis. A tabela a seguir apresenta a análise de vencimento contratual dos passivos 
financeiros da Companhia, com base nos fluxos de caixa contratuais não descontados 
remanescentes na data-base das demonstrações financeiras:
Em 31 de Dezembro de 2025 Projeção incluindo juros futuros

Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total
Fornecedores 9.061 - - 9.061
Partes relacionadas 19.738 - - 19.738
Total 28.799 - - 28.799
d) Risco de taxas de juros - O risco de taxas de juros decorre da possibilidade de 
variações nas taxas de mercado afetarem os fluxos de caixa futuros e os rendimentos 
dos ativos e passivos financeiros da Companhia. A Companhia está exposta ao risco 
de taxas de juros principalmente em relação aos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
e títulos evalores mobiliários, os quais são substancialmente representados por aplicações 
financeiras indexadas ao CDI e outros instrumentos de renda fixa de liquidez imediata. 
As aplicações financeiras da Companhia são representadas principalmente por Certificados 
de Depósito Bancário (CDBs), remunerados a taxas próximas a 100% do CDI, conforme 
descrito nas Notas 4 e 8. A Administração monitora continuamente a exposição às 
variações nastaxas de juros e entende que eventuais oscilações nastaxas atualmente 
praticadas no mercado não representam impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia em 31 de dezembro de 2025. A Companhia não utiliza 
instrumentos financeiros derivativos para proteção contra risco de taxas de juros.
26. Informações Adicionais às Demonstrações dos Fluxos de caixa: A Administração 
da Companhia define como "Caixa e equivalentes de caixa" valores mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. As movimentações patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa da 

Sociedade estão apresentadas a seguir:
2025  2024

Transferência entre despesa antecipada e fornecedor - 1.638
27. Cobertura de Seguros: A Companhia em 2025 estava em negociações para efetuar 
a contratação da cobertura de seguros para os benssujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade, por responsabilidade civil, bem como do estabelecimento comercial.
28. Provisões para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas: As provisões para riscos fiscais, 
cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando, com base na avaliação de seus assessores 
jurídicos e da Administração, a Companhia possui obrigação presente decorrente de 
eventos passados, sendo provável a saída de recursos para liquidar a obrigação e 
quando o valor puder ser estimado com confiabilidade, conforme o CPC 25. Os processos 
classificados como perda possível são divulgados como passivos contingentes, 
enquanto aqueles avaliados como perda remota não são provisionados nem divulgados. 
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não teve nenhum processo classificado 
como perda provável ou possível.
29. Eventos Subsequentes: No decorrer do exercício, os acionistas da Companhia 
aprovaram aumentos de capital, mediante aportes em moeda corrente nacional, 
conforme demonstrado a seguir:
Data Capital Social R$
Saldo em 31 de dezembro de 2025 348.450
Aumento de capital em 9 de janeiro de 2026 60.000
Aumento de capital em 16 de março de 2026 60.000
Aumento de capital em 14 de maio de 2026 40.000

Em decorrência dos aumentos de capital realizados, o capital social da Companhia 
passou a ser representado por 500.000.000 ações ordinárias nominativas, totalizando 
o saldo de Capital Social no montante de R$508.450. As 500.000.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, ora emitidas foram subscritas pelos acionistas 
LV Amazonas Holding AB no total de 250.050.000 e Organizações Globo Participações 
S.A. no total de 249.950.000, mantendo o mesmo "share" de participações de 50,01% 
e 49,99%, respectivamente. Bingão do Brasil - Em 06 de maio de 2026, após a data-base 
das demonstrações financeiras, a Companhia celebrou proposta vinculante (ou Contrato 
de Compra e Venda de Ações/Quotas) para aquisição de BINGÃO DO BRASIL S.A. 
A conclusão da transação está sujeita ao cumprimento de determinadas condições 
precedentes usuais para esse tipo de operação, incluindo a aprovação pelos órgãos 
reguladores competentes, em especial pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE. Na data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, 
o processo encontra-se em análise pelo CADE e as partes permanecem adotando as 
medidas necessárias para o atendimento das condições previstas no contrato. 
A Administração estima que o fechamento da operação (closing) ocorra em 1º de 
agosto de 2026, desde que todas as condições precedentes sejam satisfeitas ou 
validamente dispensadas pelas partes, conforme aplicável. Considerando que a transação 
ainda não foi concluída até a data de emissão destas demonstrações financeiras, não 
foram reconhecidos efeitos contábeis relacionados à aquisição nestas demonstrações.
30. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas para emissão em 
28 de julho de 2026.

(continuação)              BOA LION S.A. - CNPJ 53.837.227/0001-52

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Boa Lion S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Boa Lion S.A ("Companhia") 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Boa Lion S.A em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Ênfase: Transações com partes relacionadas - A Companhia realiza transações 
relevantes com partes relacionadas. Essas transações e as condições negociadas estão 
divulgadas na nota explicativa nº 14 às demonstrações financeiras. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasile pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nívelde segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representaçõesfalsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dostrabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de julho de 2026

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Renato Foganholi Asam
Auditores Independentes Ltda. Contador(a)
CRC nº 2 SP 011609/0-8 CRC nº 1 SP 264889/0-0
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